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1. Introdução
Três dos mais importantes indicadores das condições de vida são o grau de pobreza, a magnitude do atraso escolar e a taxa de mortalidade infantil. Os valores destes indicadores dependem, em última instância, do volume de recursos disponíveis às famílias e da infra-estrutura social existente. 

Este estudo procura estimar a relação entre condições de vida e recursos disponíveis com base em informações municipais. Mais especificamente, buscou-se determinar como as condições de vida nos municípios brasileiros relacionam-se com os recursos das famílias vivendo em tais municípios e com a disponibilidade e qualidade dos serviços sociais municipais. 

A fim de se conseguir estimativas destas relações, utilizaram-se informações municipais obtidas a partir dos Censos Demográficos de 1970, 1980 e 1991 sobre condições de vida, recursos familiares e infra-estrutura social. Assim, neste estudo a unidade de análise é o município e, por conseguinte, o universo de análise consiste dos cerca de 5 mil municípios brasileiros.

O uso do município como unidade de análise tem vantagens e desvantagens. Estas vantagens e desvantagens são brevemente comentadas na próxima seção. Na terceira seção do estudo introduzem-se as informações municipais que serão utilizadas ao longo do trabalho. Na quarta seção apresenta-se uma breve análise das condições de vida no país vista a partir dos três indicadores básicos selecionados. Na quinta seção verifica-se a relação entre porte do município e as condições de vida de sua população. As três seções posteriores dedicam-se, então, a analisar estimativas da relação entre indicadores de condições de vida e de disponibilidade de recursos. Por fim, a última seção do trabalho apresenta um sumário das principais conclusões.

2. Município como unidade de análise: vantagens e desvantagens

A qualidade das condições de vida é, em última instância, uma característica individual. Assim, mesmo em regiões onde as condições médias de vida são excelentes existem pessoas vivendo em péssimas condições. Da mesma forma, em regiões onde as condições de vida médias são precárias existem segmentos da população vivendo em condições excelentes. Não só a qualidade das condições de vida é uma característica individual mas também, um de seus determinantes, o volume de recursos, também o é.

Entretanto, há outros determinantes das condições de vida que ultrapassam o âmbito individual. Por exemplo, a natureza do acesso que o indivíduo tem à infra-estrutura social existente é um importante fator na determinação da sua qualidade de vida. Portanto, uma análise que centrasse seu foco apenas em informações individuais não seria suficiente para explicar os indicadores de qualidade de vida a partir de seus determinantes. Assim, em princípio, uma análise dos determinantes das condições de vida deveria estar inserida em uma unidade de análise mais ampla.

Muitos estudos sobre pobreza utilizam a família como unidade de análise. Entretanto, ao assim procederem, muitas vezes não levam em conta o fato de existirem desigualdades de bem-estar no interior da família, pressupondo que os benefícios proporcionados pela renda total da família são igualmente distribuídos entre seus membros. Outro problema com relação ao uso da família como unidade de análise é similar ao uso do indivíduo como unidade: há outros determinantes das condições de vida que ultrapassam a esfera familiar.

Outros estudos, baseados em indicadores sintéticos como o IDH, têm sido conduzidos em níveis de agregação mais elevados, comparando as condições de vida média entre países ou entre regiões e estados (províncias) de um dado país e ignorando a desigualdade dentro dos países ou das grandes regiões de um dado país.

Em suma, enquanto a análise que toma como unidade a família divide a população brasileira entre aqueles que vivem em famílias carentes e em não carentes, aquela que toma como unidade o estado divide a população entre aqueles que vivem em estados carentes e em não carentes.

A avaliação das condições de vida média por unidade espacial apresenta a vantagem de permitir o georreferenciamento das carências. Assim, embora seja virtualmente impossível localizar espacialmente as famílias carentes (dado que, em grande medida, as famílias carentes tendem a viver lado a lado com as não carentes), é possível localizar espacialmente as comunidades em média mais carentes. A possibilidade de identificar espacialmente as carências gera importantes impactos no desenho e na focalização das políticas sociais, proporcionando uma razão fundamental para a análise das condições de vida por unidade espacial. Cumpre ressaltar que o georreferenciamento permite tanto identificar áreas onde intervenções devam prioritariamente ocorrer como, na medida em que as unidades espaciais coincidem com unidades administrativas, operacionalizar as intervenções.

Uma das desvantagens da análise por unidade espacial está no fato de desconsiderar toda a desigualdade em condições de vida no interior de cada unidade espacial. Assim, dadas as vantagens de avaliação das condições de vida por unidade espacial em termos da implementação de políticas sociais, bem como as desvantagens relacionadas com a heterogeneidade interna de cada área, deve-se optar pela menor unidade espacial-administrativa que possa ser georreferenciada, o que no caso brasileiro corresponde ao município. Portanto, o município será sempre considerado aqui a unidade de análise, fazendo-se referência a municípios pobres e não pobres e a municípios com maior escolaridade e com menor escolaridade, por exemplo.

Cumpre ressaltar, no entanto, que neste estudo não está sendo ignorada totalmente a heterogeneidade interna ao município. Em outras palavras, não se trabalha com a hipótese de que a distribuição de renda em cada município seja igualitária. A limitação, portanto, não deve se prender ao fato de se ter ignorado a heterogeneidade interna, mas, sim, de não se ter levado a cabo a identificação dos grupos responsáveis pela carência média no município.

3. Indicadores Municipais

Ao longo deste trabalho utilizamos um conjunto de treze indicadores reunidos em seis grupos. Uma lista destes grupos e de seus respectivos indicadores é apresentada na Tabela 1. Esta tabela apresenta também uma descrição detalhada da definição da população a que se referem cada um dos indicadores utilizados.

No primeiro grupo temos os três indicadores de condições de vida – grau de pobreza, atraso escolar e mortalidade infantil. O segundo grupo é formado por dois indicadores dos recursos familiares: a renda per capita municipal e a escolaridade média da população adulta. No terceiro grupo surgem dois indicadores da disponibilidade e qualidade dos serviços educacionais: número de alunos por professor e escolaridade média dos professores. No quarto grupo aparecem três indicadores da disponibilidade e qualidade dos serviços de saúde: população por médico, população por enfermeiro e escolaridade média dos enfermeiros. O quinto grupo consiste de dois indicadores das condições de saneamento: proporção de domicílios com adequados abastecimento de água e acesso a esgotamento sanitário. Finalmente, no último grupo temos o grau de urbanização do município.

Todos esses indicadores foram estimados com base nas informações da amostra dos censos demográficos. Estimativas temporalmente coerentes destes treze indicadores em bases municipais a partir dos três censos demográficos não são imediatas. Embora os indicadores deste estudo tenham sido obtidos para todos os municípios brasileiros e para os anos de 1970, 1980 e 1991, a análise de sua evolução no tempo só faz sentido para aqueles municípios que mantiveram seus limites territoriais inalterados ao longo de todo o período, ou seja, que não foram anexados, desmembrados ou perderam parte de seu território na constituição de novos municípios.
 Não sendo este o caso, a análise só poderá ser empreendida em nível de áreas mínimas constantes ao longo do tempo. 

Define-se, então, o nível de agregação Área Mínima como sendo:

a) correspondente ao nível “município”, no caso em que o município manteve seus limites ao longo do período;

b) correspondente à agregação da área de dois ou mais municípios, de acordo com a origem dos novos municípios criados, de tal  forma que a área resultante dessa agregação seja a mínima área com limites constantes ao longo do período. Neste caso, a área mínima receberá o nome do município de 1970 de menor código-IBGE.

A base de dados aqui utilizada foi obtida a partir de três estudos anteriores realizados pelos autores. Assim, para uma descrição detalhada da construção destes indicadores veja Barros e Mendonça (1996) 
..
A Tabela 2 apresenta algumas estimativas destes indicadores para cada ano censitário para o país como um todo e para as regiões Sudeste e Nordeste em separado.

4. Condições de Vida nos Municípios Brasileiros

Nesta seção investigam-se algumas propriedades da distribuição dos municípios brasileiros de acordo com as suas condições de vida utilizando os três indicadores selecionados: grau de pobreza, atraso escolar e mortalidade infantil. 

A análise nesta seção está dividida em quatro partes. A primeira parte investiga a 

natureza bimodal da distribuição dos indicadores por município, a segunda o grau de carência dos municípios brasileiros e a terceira o grau de disparidade em condições de vida existente entre os municípios brasileiros. Por fim, na quarta parte investiga-se o grau de concentração destas carências. 

4.1. A Natureza Bimodal da Distribuição dos Municípios segundo suas Condições de Vida

Com base nas informações municipais é possível identificar como os indicadores de qualidade de vida variam conforme os municípios. Assim, escolheram-se três dos mais importantes indicadores de qualidade de vida: grau de pobreza, medido pelo hiato de renda médio dos pobres (P1); o atraso escolar; e a taxa de mortalidade infantil, medido pela razão de filhos mortos.

Os Gráficos 1 a 3 mostram a distribuição do hiato de renda médio
 para os anos de 1970, 1980 e 1991. O Gráfico 1 revela que até a década de 70, havia poucos municípios que não enfrentavam o problema de insuficiência de renda entre seus habitantes, sendo que a maior parte dos municípios podia ser considerado bastante pobre. Pode-se reparar ainda que, após a distribuição atingir o valor mais freqüente em torno de 40% de insuficiência de renda média, há um ligeiro pico de freqüência em torno dos 65%, ou seja, vinte e cinco pontos acima.

O Gráfico 2 é revelador quanto aos avanços em termos de renda da década de 70: chegou-se em 1980 com a distribuição concentrada em torno de valores razoavelmente baixos de grau de pobreza. Mais uma vez, pode-se perceber a ligeira bimodalidade da distribuição nos valores de 10% (mais freqüente) e 35%, ou seja, dez anos após o Censo de 1970, parece que a distribuição se transladou quase uniformemente para a esquerda.

O Gráfico 3 mostra que a década de 80, em termos de renda das famílias, significou um forte empobrecimento dos municípios brasileiros. Mas, além disso, revela mais acentuadamente o caráter bimodal da distribuição do grau de pobreza entre os municípios. Entretanto, as modas dessa distribuição estão mais espaçadas: a primeira fica em torno de 20% enquanto a segunda 30 pontos acima.

Podem-se depreender duas características da evolução temporal da distribuição do grau de pobreza. A primeira é que, para cada ponto no tempo há uma ligeira bimodalidade. A segunda é que as modas de cada distribuição parecem ir se afastando com o tempo.

Uma explicação para o primeiro fenômeno – de que a “Belíndia”, ou os “dois Brasis” existem – é a de que quando se comparam os indicadores dos municípios, a uniformização que há quando se juntam as famílias ricas dos municípios pobres e as pobres dos municípios ricos desaparece, revelando o caráter dual das condições de vida no Brasil. Em outra seção, investigar-se-á se tal dualidade está relacionada com a região geográfica do município.

O fenômeno do aumento do espaçamento entre as modas da distribuição ao longo do tempo é análogo ao do aumento das disparidades municipais no mesmo intervalo. A análise de tais disparidades é feita na seção subsequente.

Os Gráficos 4 a 6 trazem a mesma análise feita para o grau de pobreza mas aplicada agora ao atraso escolar. É interessante notar que esses gráficos seguem o mesmo padrão dos anteriores, sendo que, diferentemente, a piora dos anos 80 para os 90 não é tão significativa como na distribuição do grau de pobreza e a bimodalidade do atraso escolar é mais acentuada.

Já os Gráficos 7 a 9 reportam as distribuições da proporção de filhos mortos para os mesmos anos censitários.
 Deve-se reparar que, ao contrário dos demais indicadores, a bimodalidade não é uma característica dessa distribuição e que ao longo do tempo a taxa de mortalidade só apresenta melhoras.

4.2. O Grau de Carência dos Municípios Brasileiros

Com o objetivo de avaliar o grau de carência dos municípios brasileiros selecionamos um padrão mínimo para cada um dos três indicadores de condição de vida a ser utilizado. Uma vez estabelecido este padrão tomamos como medida do grau de carência a proporção dos municípios com piores condições de vida do que o padrão selecionado. O padrão selecionado para cada indicador foi o valor médio para o Brasil de acordo com o Censo Demográfico de 1991. Estes valores selecionados estão apresentados na Tabela 3.

A Tabela 4 apresenta o grau de carência dos municípios brasileiros com base em cada um destes três indicadores para cada ano censitário, para o Brasil e para cada uma das grandes regiões do país. Parte dos resultados desta tabela são ilustrados nos Gráficos 1 a 22.

Em termos de comparações temporais, os Gráficos 1 a 9 revelam que o grau de carência dos municípios brasileiros declinou significativamente ao longo das duas décadas analisadas com relação às três dimensões investigadas. A despeito desta similaridade, existem grandes diferenças entre estas dimensões com relação ao momento em que tais melhorias ocorreram. No caso da pobreza, toda a melhoria ocorreu ao longo da década de setenta, ao passo que com relação aos indicadores de educação e saúde as melhorias foram significativas tanto na década de oitenta quanto na década de setenta. Pode-se, portanto, afirmar que se sob a ótica da renda a década de oitenta foi uma década perdida, pela ótica da educação e da saúde os anos 80 foram bem sucedidos, assim como os anos 70.

Em termos de comparações regionais, os Gráficos 10 a 22 revelam que o grau de carência é bem mais elevado nos municípios das regiões Nordeste e Norte e bem menor nos municípios das regiões Sul e Sudeste. No caso das regiões Sul e Sudeste tem-se que o grau de pobreza é menor no Sudeste enquanto que as condições educacionais e de saúde são melhores nas região Sul.

4.3. O Grau de Dissimilaridade Inter-Municipal em condições de vida

Como medida do grau de disparidade inter-municipal utilizamos o índice de dissimilaridade. Dado um indicador de carência qualquer Z, o índice de dissimilaridade correspondente é dado por:
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A Tabela 5 apresenta o grau de dissimilaridade para cada um dos três indicadores de condições de vida, para cada ano censitário, para o Brasil e para cada uma das grandes regiões. Esta tabela revela que para qualquer instante de tempo, a dissimilaridade entre os municípios das regiões Sul e Sudeste é maior do que a observada entre os municípios das demais regiões. O fato de que a disparidade dos indicadores entre os municípios das regiões mais desenvolvidas é maior do que entre os das regiões menos desenvolvidas muito possivelmente se deve à existência de uma maior homogeneidade de porte e de grau de desenvolvimento entre os municípios das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do que entre os municípios das regiões Sul e Sudeste. Assim, enquanto para homogeneizar a pobreza entre os municípios da região Sudeste em 1991 precisavam-se remanejar mais de 50% da renda dos pobres, para os municípios da região Nordeste apenas 23% seriam suficientes.

A Tabela 5 nos indica também que a dissimilaridade dos indicadores de educação e de saúde entre os municípios de todas as regiões vem crescendo ao longo do tempo, num movimento que assume o mesmo sentido da melhora nos valores desses indicadores. Em outras palavras, observa-se que os municípios brasileiros vêm apresentando em média uma melhor qualidade de vida – medida pela diminuição dos anos de atraso escolar e da proporção de filhos mortos – acompanhada de um aumento na disparidade dos municípios carentes.

4.4. Grau de Concentração das Carências 


Com o objetivo de avaliar o grau de concentração das carências dos municípios brasileiros, estimou-se a proporção da carência que se encontra nos municípios que apresentam mais necessidades. Ou dito de uma forma mais especifica, ordenaram-se os municípios segundo o grau absoluto de carência e computou-se a proporção do volume total de carências concentrada em ¼ dos municípios de piores condições de vida.


A Tabela 6 apresenta o grau de concentração das carências para cada uma das três dimensões consideradas, para cada ano censitário, para o Brasil e para cada uma das grandes regiões. Em primeiro lugar, pode-se ver por essa tabela que, entre todos os municípios, os 25% com piores condições de vida são responsáveis por algo entre 70 % e 80% das carências da população brasileira. Essa tabela revela ainda que, para todos os anos, essa concentração é mais grave nos municípios da região Sudeste, enquanto para os municípios do Nordeste, os 25% de pior qualidade de vida têm uma população residente que concentra uma quantidade menor das carências regionais. Tal fato pode ser explicado pela maior concentração populacional do Sudeste, o que faz com que municípios absolutamente mais carentes sejam os mais populosos.


Outro fato interessante é observar que as carências têm ficado mais concentradas ao longo do tempo, indicando que, ao menos espacialmente, tornou-se mais fácil localizar os municípios de piores condições de vida.

5. Condições de vida e tamanho do município

Nesta seção procura-se identificar se existe alguma relação nítida entre o porte do município, medido pelo tamanho da sua população, e o nível das condições de vida. Em outras palavras, busca-se determinar em que medida existe uma tendência dos indicadores das condições de vida serem particularmente melhores ou piores nos municípios de maior porte.

Na busca de evidência a esse respeito dois instrumentos analíticos são utilizados. Em primeiro lugar e como ponto de partida, estima-se como a qualidade média das condições de vida varia com o tamanho do município. Estimativas desta relação para cada um dos três indicadores de condições de vida utilizados neste trabalho são apresentados nos Gráficos 23 a 25.

Em segundo lugar e com o objetivo de fazer um sumário da evidência apresentada nestes gráficos, repartiu-se o universo de municípios conforme a sua população de duas formas alternativas. No primeiro caso, foram utilizados como repartição do universo de municípios os quartos da distribuição dos municípios segundo o seu nível populacional. Já no segundo caso, os municípios foram classificados como municípios de pequeno, médio ou grande porte.

Neste estudo, consideram-se municípios de pequeno porte como aqueles com população igual ou inferior a 20 mil habitantes, os de grande porte como os que têm população superior a 100 mil habitantes e os de médio porte os municípios com população entre esses dois limites.

Uma vez delineadas as repartições dos municípios segundo o seu tamanho nas duas formas acima apresentadas, foram obtidas estimativas da qualidade média de vida em cada um destes grupos. Os Gráficos 26 a 28 apresentam como os indicadores variam com os estratos de tamanho da população, mais especificamente, como eles variam entre os quartos da distribuição. Já os Gráficos 29 a 31 apresentam como os indicadores variam segundo a classificação dos municípios como de pequeno médio ou grande porte.


Esses conjuntos de gráficos revelam que, quando os indicadores são analisados segundo o tamanho do município, em geral, eles melhoram com o tamanho. Entretanto, quando se analisa o comportamento do indicador segundo a distribuição de tamanho dos municípios brasileiros, observa-se que, entre os 75% menores municípios, a qualidade de vida cai quanto mais populoso o município, melhorando para os 25% maiores. 

6. Determinantes da Mortalidade Infantil

Nesta seção buscamos investigar com base em informações a nível municipal em que medida diferenças intermunicipais em mortalidade infantil podem ser explicadas por concomitantes diferenças intermunicipais em recursos familiares e em infra-estrutura social. 

Em consonância com as decisões discutidas na Seção 4, utilizamos a razão de filhos mortos sobre o total de filhos de mulheres em idade fértil como nosso indicador de mortalidade infantil. Como indicadores dos recursos familiares utilizamos a renda per capita e a escolaridade média da população adulta. No que se refere à disponibilidade e qualidade da infra-estrutura social existente, duas dimensões foram consideradas relevantes na determinação da mortalidade infantil: serviços de saúde e a infra-estrutura sanitária. No que se refere a disponibilidade e qualidade dos serviços de saúde três indicadores são utilizados: população por médico, população por enfermeiros e escolaridade média dos enfermeiros no município. Quanto a infra-estrutura sanitária dois indicadores são utilizados: a proporção dos domicílios urbanos com abastecimento de água adequado e a proporção dos domicílios urbanos com acesso a esgotamento sanitário adequado. 

Além destas medidas da disponibilidade de recursos familiares e da infra-estrutura social, incluímos como controles o grau de urbanização do município, e indicadores para a região em que o município se localiza e para o ano censitário ao qual a informação se refere. Estes controles foram incluídos na expectativa de controlar para o fato de que existem fatores não observados que levam a que as  condições de vida variem espacialmente, e devido ao fato de que fatores também não observados explicam ao menos em parte a melhoria das condições de vida ao longo do tempo. 


A Tabela 7 apresenta os resultados da regressão do logit da taxa bruta de mortalidade infantil contra esta lista de determinantes. Esta tabela revela que as variáveis de recursos familiares afetam negativamente a taxa de mortalidade infantil, isto é, uma maior quantidade de recursos contribui para a redução da taxa de mortalidade. Dentre os recursos familiares, a escolaridade média da população adulta é a que parece afetar mais significativamente a taxa de mortalidade. Uma explicação para isso é que provavelmente a renda per capita encontra-se fortemente contaminada por flutuações transitórias, enquanto a mortalidade é em grande medida determinada por flutuações permanentes no volume de recursos das famílias, que são melhor captadas pela escolaridade.

Quanto às variáveis de disponibilidade e qualidade dos serviços de saúde, obtivemos que a população por médico e a população por enfermeiro parecem não afetar significativamente a taxa de mortalidade, mas a escolaridade média dos enfermeiros parece contribuir para a redução destas taxas.

Em relação às variáveis de infra-estrutura, tanto o acesso a água quanto o acesso ao esgotamento sanitário causam impactos significativos em reduzir as taxas de mortalidade. Dentre estes, o acesso a água revelou-se o mais efetivo nesta redução.

Finalmente, os controles mostram, como era esperado, que as taxas de mortalidade vem se reduzindo ao longo do tempo e que as regiões Sul e Sudeste apresentam taxas de mortalidade significativamente menores que as da região Nordeste. No entanto municípios com maior grau de urbanização tendem a apresentar maiores taxas de mortalidade, ao contrário do que seria de esperar.

Com vistas a avaliar a importância relativa dos fatores determinantes da mortalidade infantil, realizamos duas análises de decomposição. Na primeira procuramos determinar a parcela da diferença entre as condições de vida nas regiões Nordeste e Sudeste que pode ser explicada por concomitantes diferenças em recursos familiares e diferenças em infra-estrutura social. Na segunda procuramos determinar a parcela da melhoria nas condições de vida ao longo das décadas de setenta e oitenta que pode ser explicada pelas concomitantes melhorias na disponibilidade de recursos familiares e de infra-estrutura social.


No que diz respeito a diferença entre as condições de vida nas regiões Nordeste e Sudeste, a tabela 8 indica que quanto maior diferença de escolaridade média da população adulta entre essas regiões, maior a diferença na taxa de mortalidade infantil e quanto maior a diferença da renda per capita menor a diferença da taxa de mortalidade infantil. Esta última variável é a que mais explica a diferença de mortalidade infantil nessas duas regiões. As variáveis que medem condições de saneamento são responsáveis por explicar muito pouco diferenças entre as regiões. No que diz respeito ao grupo de variáveis que medem condições de saneamento, tanto diferença entre domicílios com abastecimento de água quanto acesso a esgotamento sanitário afetam positivamente a diferença nas taxas de mortalidade infantil nas duas regiões. Por outro lado, diferença no grau de urbanização impacta no sentido de diminuir a diferença na taxa de mortalidade infantil nas regiões Nordeste e Sudeste.    


No que diz respeito a melhoria nas condições de vida das décadas de setenta e oitenta, observa-se que os impactos de aumento na melhora da escolaridade média e na melhora no abastecimento de água explicam, cada um, aproximadamente 24% da melhoria das condições de vida. O grau de melhoria da urbanização tem impacto negativo de aproximadamente 21% sobre a diferença de condições de vida entre 1991 e 1970.  

7. Determinantes do Atraso Escolar

Nesta seção buscamos investigar com base em informações a nível municipal em que medida diferenças intermunicipais em atraso escolar podem ser explicadas por concomitantes diferenças intermunicipais em recursos familiares e em infra-estrutura social. 

Como no caso da análise dos determinantes da mortalidade infantil, utilizamos tanto a renda familiar per capita como a escolaridade média da população adulta como indicadores da disponibilidade de recursos familiares. No que se refere a disponibilidade e qualidade da infra-estrutura social existente, dois indicadores são utilizados: número de alunos por professor e escolaridade média dos professores no município.

Além destas medidas da disponibilidade de recursos familiares e da infra-estrutura social, incluímos como controles o grau de urbanização do município, e indicadores para a região em que o município se localiza e para o ano censitário ao qual a informação se refere. Estes controles foram incluídos pelos mesmos motivos pelos quais foram incluídos nas regressões da seção anterior.

Além do atraso escolar (em nível), também efetuamos uma regressão utilizando o logarítmo natural deste atraso como variável dependente.


A Tabela 7 apresenta os resultados da regressão do atraso escolar contra esta lista de determinantes. Assim como no caso da mortalidade, uma maior quantidade de recursos familiares (escolaridade e renda) parecem contribuir para a redução da mortalidade. No entanto, no caso da renda esta contribuição só se torna significativa quando utilizamos o logarítmo do atraso escolar como variável dependente. 


Esta tabela também mostra que a escolaridade média dos professores parece ser um importante fator de redução do atraso escolar, revelando um importante canal de combate a este atraso.


Quanto aos controles, os resultados mostram que as regiões Sul e Sudeste apresentam atraso escolar significativamente menor que a região Nordeste. Em relação à variação temporal, a regressão em nível nos diz que entre 1970 e 1980 o atraso escolar diminuiu enquanto a regressão em logarítmo nos diz exatamente o oposto. Ambas concordam, entretanto, que em 1991 o atraso escolar reduziu-se significativamente em relação a 1980. Novamente, o grau de urbanização parece afetar de modo positivo a variável dependente, ou seja, parece contribuir para o aumento do atraso escolar.

Com o objetivo de  avaliar a importância relativa dos fatores determinantes do atraso escolar, novamente realizamos duas análises de decomposição. Na primeira procuramos determinar que parcela da diferença entre as condições de vida nas regiões Nordeste e Sudeste pode ser explicada por concomitantes diferenças em recursos familiares e diferenças em infra-estrutura social. Na segunda procuramos determinar que parcela da melhoria nas condições de vida ao longo das décadas de setenta e oitenta pode ser explicada pelas concomitantes melhorias na disponibilidade de recursos familiares e de infra-estrutura social.  

Na tabela 8, observa-se que os fatores que mais afetam a diferença entre as regiões Nordeste e Sudeste estão relacionados com recurso familiar. O aumento da diferença na escolaridade média da população tem um impacto muito forte no sentido de aumentar a diferença no atraso escolar das duas regiões, enquanto aumento na diferença da renda per capita tem efeito de diminuir a diferença de atraso escolar. A diferença na escolaridade média dos professores contribui para uma maior diferença entre as regiões. As demais variáveis não se mostraram muito importantes para explicação das diferenças no atraso escolar entre essas regiões

Duas das três variáveis citadas também contribuem para uma melhoria nas condições de vida nas últimas décadas, no que diz respeito ao atraso escolar: são elas melhorias na escolaridade média da população e escolaridade média dos professores. A primeira é responsável por explicar 78% da melhoria nas condições de vida, enquanto a segunda é responsável por 22%.

8. Determinantes do grau de pobreza

Nesta seção buscamos investigar com base em informações a nível municipal em que medida diferenças intermunicipais no nível de pobreza podem ser explicadas por concomitantes diferenças intermunicipais com relação ao volume de recursos familiares. 

Como medidas do volume de recursos familiares utilizamos tanto a renda familiar per capita do município como a escolaridade média da população adulta no município. Além destas medidas da disponibilidade de recursos familiares e da infra-estrutura social, incluímos indicadores para a região em que o município se localiza e para o ano censitário ao qual a informação se refere. 


A Tabela 7 apresenta os resultados da regressão do grau de pobreza contra esta lista de determinantes. Os resultados mostram que ambas as variáveis que medem o volume de recursos familiares afetam de forma significativa o grau de pobreza. No entanto, surpreendentemente o impacto da escolaridade revelou-se positivo, indicando que municípios com maior escolaridade média tendem a apresentar um maior grau de pobreza. Uma explicação pode ser o fato de que, em municípios grandes, tanto possuem maior nível de escolaridade entre a população adulta, quanto apresentam um número absoluto maior de pobres, e por conseguinte um maior grau de pobreza.

Mais uma vez, as regiões Sul e Sudeste apresentaram grau de pobreza significativamente menor que o da região Nordeste, consolidando o fato de que é esta a região, dentre as três analisadas, a que apresenta maiores carências.


Confirmando a análise gráfica, os dados mostram que o grau de pobreza reduziu-se ao longo dos anos 70 mas voltou a crescer nos anos 80. Aparentemente, o grau de pobreza observado em 1991 é aproximadamente o mesmo que se observava em 1970.


Mais uma vez, para avaliar a importância relativa dos fatores determinantes da pobreza, realizamos duas análises de decomposição, como feito anteriormente. A tabela 8 apresenta o logit do grau de pobreza sendo explicado por três variáveis. O efeito mais importante para explicar a queda da diferença entre as regiões Nordeste e Sudeste é causado pela diferença de renda per capita, este efeito é mais forte quanto maior essa diferença. A melhoria na renda per capita também tem efeito de contribuir para melhorar as condições de vida nas décadas de setenta e oitenta, sendo que seu impacto é menor quanto maior o seu nível. 
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� Deve-se deixar claro que não foram levados em consideração os casos de transferências de distritos entre municípios. Assim, se o município x perdeu um distrito para o município y  já existente e esta foi a única alteração ocorrida, considera-se que x e y mantiveram seus limites inalterados. Diferentemente, se o município x perdeu um distrito que se transformou no município y, a área mínima será constituída pelos municípios x e y.


� Cópias da base de dados completa utilizada para este estudo estão disponíveis com os autores. 


� A linha de pobreza utilizada na construção do P1 foi de 0,5 salário mínimo.


� Vale notar que o indicador que estamos denominando “taxa de mortalidade infantil” difere sensivelmente daquele usualmente tratado nos estudos demográficos. Neste, estamos utilizando a razão entre filhos nascidos mortos e o total de filhos tidos por uma mulher ao longo de seu ciclo de fertilidade. Naqueles, trata-se da proporção de crianças que morrem até uma determinada idade em relação ao total de crianças nascidas num dado período de tempo. (normalmente 1 ou 5 anos).


� Vale notar que o indicador proporção de filhos mortos não foi estimado para as regiões Norte e Centro-Oeste em decorrência da falta de dados.


� Estes índices deixam de ter sentido se houverem municípios sem nenhuma pessoa carente. Uma condição necessária para que tais índices tenham a interpretação citada é que a proporção de pessoas carentes seja positiva em todos os municípios da amostra.


� O grau absoluto de carências leva em conta a população residente no município. Assim, municípios mais populosos tendem a ser mais carentes de forma absoluta do que municípios de pequeno porte.


� Note que a variável Tamanho que aparece nesses gráficos é uma transformação monotonamente crescente da população de cada município. Ela é obtida ordenando-se os municípios pelo porte, onde o maior recebe o número 100 e o menor 0, e depois fazendo-se uma média móvel a cada 10. 
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